
À Divisão de Assistência co Plenário

Em |Secretário LegisMt

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

MENSAGEM Nº TC 01/98

ProsiaSenhor Presidente,

Honra-me encaminhar à apreciação dos dignos membros do Poder
Legislativo, por intermédio de V.Exa., o anexo Projeto de Lei que “Dispõe sobre o valor
do vencimento básico dos servidores do Tribunal de Contas do Estado, extingue, absorve e fixa
percentuais de gratificações e dá outras providências”.

Esta proposição objetiva (a) adequar a sistemática de
remuneração dos servidores do Tribunal de Contas do Estado à política adotada pelo
Poder Executivo para todas as suas carreiras, através da Lei 6.568, de 16 de
dezembro de 1997, que define o pagamento de vencimento nunca inferior ao valor do
salário mínimo nacional unificado, conforme preceitua a Constituição Federal, (b)
redução no número de cargos pertencentes ao quadro de pessoal permanente criado
pela Lei 5.607, de 26 de junho de 1992, e (c) estabelecer para as classes dos cargos
deste Tribunal disposições legais semelhantes as reguladas nos Planos de Cargos e
Carreiras da Assembléia Legislativa, do Poder Judiciário e do Ministério Público.

É oportuno esclarecer a V.Exa. e dignos pares que a implantação
dessa medida não acarretará elevação da despesa com pagamento de pessoal, posto
que se processa através da absorção de gratificações aos vencimentos básicos dos
servidores, e remanejamento de vagas de setores administrativos - cargos em
comissão e efetivos -, para o setor técnico, exclusivamente cargos efetivos providos
mediante concurso público, sem nenhum encargo adicional.

Certo de contar com o contumaz apoio de V.Exa. e demais
membros da Casa de Epitácio Pessoa na apreciação e aprovação dos mandamentos
contidos no presente projeto de lei, aproveito o ensejo para reiterar meus protestos de
elevada consideração e distinguido apreço.

Cons. MARCOS UBIRATAN Gi S BEREIRA

Presidente

FASSessoria ao Plers:
Constou no Expediente

Exmo. Sr.
Deputado Inaldo Rocha Leitão
DD. Presidente da Assembléia Legislativa
Nesta



PROJETO DE LEINº 053 | 98
Dispõe sobre o valor do vencimento básico dos

servidores do Tribunal de Contas do Estado,
extingue, absove e fixa percentuais de
gratificações e dá outras providências.

Art. 1º. O vencimento básico dos servidores do Tribunal de Contas do
Estado não será inferior ao salário mínimo nacional unificado.

Art. 2º. A Gratificação Complementar de que trata o art. 1º, Anexo Il, da
Lei nº 5.778, de 13 de agosto de 1993, extinta na forma desta lei, é absorvida
pelo vencimento básico de cada um dos cargos que integram os Quadros
Permanente e Suplementar da Lei nº 5.607, de 26 de junho de 1992.

Art. 3º. A Gratificação de Atividades Especiais atualmente paga aos
servidores do Tribunal de Contas do Estado é absorvida aos respectivos
vencimentos na forma do artigo anterior.

Art. 4º. Procedida a absorção, na forma dos artigos precedentes, serão
elevados para R$ 120,00 (cento e vinte reais), os vencimentos que
permanecerem abaixo deste valor.

Art. 5º. O adicional de Representação de que trata o art. 2º da Lei nº
5.104, de 2 de dezembro de 1988, continuará sendo pago, aos seus
teneficiários, no valor nominal percebido no mês de janeiro do corrente
exercício.

Art. 6º. A Gratificação de Insalubridade e por Trabalho com Raios X ou
substâncias radioativas, de que tratam os arts. 197, XII, e XIV, 210 e 212, da Lei
Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985, corresponderá a até 20%
(vinte por cento) do vencimento do beneficiário e será regulamentada por ato do
Presidente do Tribunal de Contas do Estado.

Art. 7º. Ficam extintos, na forma desta lei, 100 (cem) cargos do Quadro
de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado, criados pela Lei 5.607, de 26 de
junho de 1992, como a seguir discriminados:

|. dez de Agente de Serviços Gerais, TC-BAS-01
!l, dez de Agente de Portaria, TO-BAS-O02
Ill.dez de Agente Condutor de Veículos, TO-BAS-03
IV.dez de Agente de Protocolo e Tramitação, TC-BAS-04
V. vinte dois de Agente de Documentação, TC-INT-01
VI. oito de Agente de Reprodução de Documentos, TC-INT-02
VII. quatro de Técnico em Manutenção, TC-INT-03
VIII. seis de Digitador, TC-INT-04
IX. seis de Coletor de Dados, TC-INT-65
X. quatro de Operador de Computador, TC-INT-06
XI. dois de Informata, TOC-SUP-03
XII. oito de Oficial de Registro Notificação e Expediente, TO-COM-05

Art. 8º. Ficam criados trinta cargos de Auxiliar| de Auditoria de Contas
Pública, TO-EXT-01, com as atribuições e definições constantes da Lei 5.607,
de 26 de junho de 1992. Vv



Art. 9º. O artigo 16 da Lei 5.607, de 26 de junho de 1992, passa a viger
com a seguinte redação:

“Art. 16 - As classes integrantes de carreira, exceto Procurador e Sub-
Procurador Geral, desdobrar-se-ão, ascendentemente, de “A” a
“E”, e seus respectivos níveis iniciais se diferenciarão pelo
equivalente a vinte pontos percentuais, aplicáveis sobre o valor
do vencimento básico inicial da classe imediatamente inferior.

Parágrafo Único - Resolução do Tribunal de Contas
estabelecerá os critérios de promoção de uma classe para
outra.”

Art. 10. Os vencimentos dos cargos comissionados do Tribunal de Contas
do Estado, já percebidos atualmente, são os constantes do anexo único desta
lei.

Art. 11. Os adicionais por tempo de serviço serão calculados a base de
um por cento, por anuênio, até trinta e cinco por cento, após aprovação no
estágio probatório.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI Nº 953/98.

DISPÕE SOBRE O VALOR DO VENCIMENTO
BÁSICO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO, EXTINGUE, ABSORVE E
FIXA PERCENTUAL DE GRATIFICAÇÕES E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR : TRIBUNAL DE CONTAS
RELATOR: pé. fetúaso perl?

PARECER Nº

RELATÓRIO

Recebe a Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, o Projeto de Lei Nº. 953/98, de autoria do Tribunal de Contas do
Estado, que visa dispor sobre o valor do vencimento básico dos servidores do
Tribunal de Contas do Estado, extingue, absorve e fixa percentual de
gratificações e dá outras providências”.

Na Mensagem nº TC 01/98, datada de 11 de
fevereiro de 1998, encaminhada a este Poder Legislativo Estadual o
Excelentíssimo Senhor Conselheiro Marcos Ubiratan Guedes Pereira,
Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, alega que o Projeto
objetiva adequar a sistemática de remuneração dos servidores do Tribunal de
Contas do Estado à política adotada pelo Poder Executivo para todas as suas
carreiras, através da Lei nº 6.568, de 16 de dezembro de 1997, que define o
pagamento de vencimento nunca inferior ao valor do salário mínimo, nacional
unificado, conforme preceitua a Constituição Federal. Reduz o número de
cargos pertencentes ao quadro de pessoal permanente criado pela Lei nº 5.607,
de 26 de junho de 1992 e estabelece para as classes dos cargos deste Tribunal
disposições legais semelhantes as reguladas nos Planos de Cargos e Carreira
da Assembléia Legislativa, do Poder Judiciário e do Ministério Público.

É o relatório.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei de Iniciativa do Excelentíssimo
Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado, encontra-se respaldado
pelo Parágrafo único do artigo 74, da Constituição Estadual, que esclarecem o
seguinte:

“Art. 74 - É da competência exclusiva do Tribunal de
Contas elaborar o seu regimento interno, dispor sobre
sua organização e funcionamento, eleger seus órgãos
diretores e organizar sua secretaria e serviços auxiliares.
Parágrafo único - Lei de iniciativa do Tribunal de Contas
estabelecerá sobre a sua organização, podendo
constituir Câmaras e Delegações ou órgãos destinados a
auxiliá-lo no exercício de suas funções, dispor sobre o
seu quadro de pessoal, criação, transformação e
extinção de cargos, fixação e alteração da respectiva
remuneração.”

Como lê-se acima, a competência outorgada pela
Constituição Estadual lhe é peculiar, inexistindo, sob este aspecto, quaisquer
óbice de ordem legal que venha obstaculizar o processo legislativo em curso.

Portanto, a matéria ora analisada, torna-se
necessária e oportuna, diante das argumentações esclarecedoras, exaradas
pelo Presidente do Tribunal de Contas, em sua Mensagem encaminhada a este
Poder Legislativo, contudo, sugiro Substitutivo N. 01/98, com o objetivo de
uniformizar as iniciativas de todos os Poderes do Estado, no sentido de que
nenhum servidor público aufira, à título de vencimento básico, valor inferior ao
Salário Mínimo Nacional unificado.

Com efeito, as demais alterações propostas no
projeto original, no nosso entender. Devem ser objeto de proposição específica,
seguindo-se uma tramitação ordinária normal, quando do retorno do Poder
Legislativo às suas atividades na 4º Sessão Legislativa da 13º Legislatura.

Nestas circunstâncias, designado regimentalmente
para relatar a matéria, expresso meu voto pela constitucionalidade, juridicidade
e boa técnica legislativa do Projeto de Lei Nº. 953/98, recomendando sua
aprovação na forma do Substitutivo N. 01/98, que ofereço, em anexo.

É bb vot: )

eva

RELATOR



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
adota o parecer do Senhor Relator, pela constitucionalidade, juridicidade e boa
técnica legislativa do Projeto de Lei Nº 953/98, recomendando sua aprovação,
na forma do Substitutivo Nº 01/98, oferecido pela seua?

O parecer.
EN

ala das Comissões, em 12 de fevereiro de 1998.

* DEP. VITAL : |

)5VICE-PRE, IDENTE
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

SUBSTITUTIVO Nº 01/98
AO PROJETO DE LEI Nº 953/98

DISPÕE SOBRE O VALOR DE VENCIMENTO
BÁSICO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL
DE CONTAS, EXTINGUE, ABSORVE E FIXA
PERCENTUAIS DE GRATIFICAÇÕES E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º - O vencimento básico dos servidores do Tribunal de Contas do
Estado não será inferior ao salário mínimo nacional unificado.

Art. 2º - A Gratificação Complementar de que trata o art. 1º, Anexo II,
da Lei nº 5.778, de 13 de agosto de 1993, extinta na forma desta Lei, é absorvida
pelo vencimento básico de cada um dos cargos que integram os Quadros Permanente
e Suplementar da Lei nº 5.607, de 26 de junho de 1992.

Art. 3º - A Representação de que trata o art. 2º, da Lei nº 5.104, de 02
de dezembro de 1988, extinta na forma desta lei, é absorvida pelo vencimento básico
do servidor.

Art. 4º - Procedida a absorção, na forma dos artigos precedentes, serão
elevados para R$ 120,00 (cento e vinte reais), os vencimentos que permanecerem
abaixo desse valor.

Art. 5º - A Gratificação de Atividades Especiais continuará sendo
percebida nos valores nominais praticados no mês de janeiro de 1998, cessando, a
partir da vigência desta lei, o seu pagamento sob a forma de percentual incidente
sobre o vencimento do servidor.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Art. 6º - A Gratificação de Insalubridade e por Trabalho com Raio X
ou substâncias radioativas, de que tratam os arts. 197, XIl e XIV, 210 e 212 da Lei
Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985, corresponderá até a 20% (vinte
por cento) do vencimento do beneficiário e será regulamentada por ato do Presidente
do Tribunal de Contas do Estado.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos pecuniários ao dia 1º de fevereiro de 1998.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário

SALA DAS COMISSÕES, em 17 de fevereiro de 1998.

Aprovado e UVICO Tam Aprovadu o Farecer &
/ DS, . discussão única,

> em $8// 02, O1 Secretá,rio ZARA

EX SECRETÁRIO



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária

PROJETO DE LEI Nº 953/98

DISPÕE SOBRE O VALOR DO VENCIMENTO
BÁSICO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO, EXTINGUE, ABSORVE
E FIXA PERCENTUAIS DE GRATIFICAÇÕES E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR  :TRIBUNAL DE CONTAS
RELATOR :

PARECER
RELATÓRIO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da
Execução Orçamentária, recebe para exame e parecer o Projeto de Lei Nº.
953/98, da lavra do Presidente do Tribunal de Contas do Estado, Cons. Marcos
Ubiratan Guedes Pereira, que dispõe sobre o valor do vencimento básico dos
servidores do Tribunal de Contas do Estado, extingue, absorve e fixa
percentuais de gratificações e da outras providências.

É relatório.

VOTO DO RELATOR

A matéria legislativa legislativa em análise, mereceu
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação parecer pela
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa, contudo, nos termos

do Substitutivo N. 01/98, sugerido pela relatoria com vista a uniformizar os
textos doa vários Poderes do Estado.

Passando a analisar a matéria apresentada pelo
Presidente do Tribunal de Contas do Estado, este relator averiguando os
aspectos financeiro e orçamentário envolvidos no Projeto na forma do
substitutivo, constata não haver qualquer implicações, em razão de que a
implantação dessa medida não acarretará elevação de despesa com pagamento
de pessoal, inexistindo portanto, encargos adicionais.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária

Pelo exposto, nosso posicionamento é pela
aprovação do Projeto de Lei Nº 953/98, na forma do Substitutivo N. 01/98,
oferecido pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

É o voto.

Sala das Comissões, em 17 de fevereiro de 1998= |

PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da
Execução Orçamentária, adota e recomenda o parecer do Senhor Relator pela
aprovação do Projeto de Lei Nº 953/98, na forma do Substitutivo N. 01/98,
oferecido pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Xe
É o parecer.

Sala das Comissões, em 17 de fevereiro de 1998.

D DEP. ARIAN NDES
PRES MEMBRO

Fl DEP. NILO FEITOSA Ss FILHO
MEMBRO MEMBRO

DEP. JOSÉ LUIZ JÚNIOR
MEMBRO



a.

e
N.º 9152

r TrACTO

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 5,608, DE 26 DE JUNHO DE 1992

Reconhece de Utilidade Pública o Hos-
pital Infantil Dr. João Soares, e dá
outras providênci:

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e cu

sanciono“a seguinte Lei:

Art. 10 - Fica reconhecido de Utilidade Pública o Hos

piítal Infantil Dr. João Soares com sede e foro nesta Capital.

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

"AF. IV = Réeogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO'DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pes-
soa, 26 de JUNHOde 1992; 1040.da Proclamação da República.

IA LTnónia em

Inaldo Rocha Leitão
Secretário da Justiça, Cidadania

úAE Weio Ambiente

X
*

LEI Nº 5.607, DE 26 DE JUNHO DE 1992

- Institut o Plano de Cargos e Carreiras
do Tribunal de Contas do. EstadoHá |raíba (RosvCTT discipiifando sent” in

:TT eiectadta-d ira crias pro-
* vidências.

O GOVERNADOR“DO ESTADODA PARAÍBA:

“o * Faço saber que o Poder Legislativodecreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10 - Para implantação e operação de acordo — com

esta Lei e a legislação complementar aplitável, fickimftituído o

gatia aaa Me lecrteaATÓNO atrai o tias PAZ

RAIBA (TC/Pb), à seguir simplificáâamente referido como PC/TC, — mo

“qual se observam às disposições constitucionais e se ponderam as se-

quintes peculiaridades inerentes aos funcionários do mesmo Tribunal:

1 - especificidade dos encargose tarefess*
ixigênciay para desempenho destes ção RSA

Te 37 9 palmaspentaneo e mirefurácipiinar de equi-
Fr .=" pe, envolvendo, simultaneamente, funcionários têc
= a "mea e aemtnistrativos?que devem ser quantifi-. Fados, clássificados, selecionados, treinados,

distribuídos, supsrvisionados e SONS de mo

do harmônico e coámpatívelr
111 - obrigatoriedade e constantes deslocamentos para

fora da sede de trâbalho;
IV - treinamento e atualização profissionais perma-

nentes, em função das sucessivas alterações da
legislação e dos métodos de auditoria e fiscali:o
zação, bem como da complexidade da própria admi-
nistração pública.

.

“Diário Oficial
JOÃO PESSOA — Domingo, 28 de junho de 1992

Art. 20 - Compreendem-se no PC/TC todos om rãos,

inclusive em comissão, definidos na Constituição ou nesta Leef qão nã
ra cujos fins consideram-se: NE

T = CARGO: conjunto indivisível de atribuições criáW
do por Lei, com denominação própria e quantidade
certa - cometido a um servidor legalmente :
signado; N

11 - CLASSE: agrupamento de cargos com —denominaçãã,”

atribuições e natureza funcion+l iguais; FT

III - CARREIRA: agrupamento de classes semelhantes,
erarquizadas segundo o grau de responsabili

e à complexidade das atribuições; -

IV - GRUPO OCUPACIONAL: conjunto de cargos — isolados.
ou de carreira correlatos no tocante às exigê
cias técnica para provimento e à natureza
atribuições que lhe sejam objetivamente cometi=”

das; oV - TRANSPOSIÇÃO DE CARGO: deslocamento de caigo;
xistente, isolado ou de carreira, para — c
única ou carreira integrante do Quadro Pe:

te, respeitados a igualdade de atribuições
funçõe os requisitos de recrutamento;

TRANSFORMAÇÃO DE CARGO: substituição de um ci

extinto por outro, simultaneamente criado,
vI

mos requisitos de recrutamento e
idênticas ou semelhantes;

Permanente, quando julgados insubsistente
todo ou em parte, requisitos que tenham justifi-cado sua aposentadoria;

IX - APROVEITAMENTO: retorno ao trabalho de funcioná:
rio do Quadro Permanente anteriormente colocado
em disponibilidade;

X - RECONDUÇÃO: retorno, sem direito a indenização, SE
de funcionário do Quadro Permanente ao cargo
exercia antes de ocupar vaga restituída,:por
cisão judicial, a óutto funcionáíio do mesmo.
adro; Er—— =.

— EXPO LiQuIDO
DE

SERVICO nMesuicOi tempo total de

serviço públicios feitas as deduções provistas
e:

Yesar

T = TEMPO LI IDO DE SERVI: AO TC-Pb: tempo total”
de serviço prestado ao Tribunal, menos:

a) - períodos de afastamento para trato de interesse
particular, exclusive os correspondentes à par=
ticipação, previamente autorizada pelo Tribo.
nal, em programas ou cursos de formação, tréi=
namento ou reciclagem que, a juízo do cr, esmo é
corram para ampliar a éficiência do servidor) -

b) - períodos de afastamento para prestar
em outros órgãos, exceto quando o TC-Pb cóns!

- derar tais serviços de interesse para EJjetivos institucionais, 2ec) - faltas, superiores à 12 em cado ano cívils”
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DIARIO OFICIAL — Domingo, 38 de junho de 1992

&

Q DUO A 1 Os funcionáriosnão estáveis do sê) LEG,
*

: o. E qNÁ DOS QUADROSINTEGRANTESDO PC/TC 11 - Os funcionários efetivosou estáveis seà de cargosque devam ser extintos, quando yagarem, observadas
à À o cart 30 = O PO/TC é integrado pelos Quadros de Pes Sátiao CALAR BSNENA O aramento Da clase Ea E

soal a seguir discriminados e referidos nas demais — disposições Ssscnanão, A TARSACACEO (6 00 exsrotra,o OTdesta lei pelas respectivas siglas: —1 — Quadro dos Funcionários Permanentes (QP);) j
CAPÍTULO V

S 11 - Quadro Suplementar de Pessoal (08); X

o
111 - Quadro de Servidores em Comissão (0C). L DO qc 2% :

. Art. 12 - O OC é constituído de caígoe/4solados,
Art. 40 - As transformações e transposições de car- 1

o

ºos relativas ao OS e ao OP são as discriminadas no Anexo IV a es- vidamente hierarquizados, para fins administrativos e de remunera-
. Hi ção, segundo à lexidade das sufme atribuições, conforme a Tabe-seat 1a e respectivas: notas explicativas que constítuem ó Anexo III à

á CAPÍTULO I11I est let;

H

|

[ORE
|

À

$ 19 - O ingresso no OC se dará por nomeação do Pre-'
sidente do TC-Pb., respeitados os requisitosArt. 50 - Integram o OP:

(focam cao comem Rocio TREO RL RINS OO mM caos ao free eso de provífénto it árelcêidos nã feferido W

| Es. : WO
1 1) “1 = os cargos de Conselheiro e Auditor, criados,"pro !': que io 5. o

: — - Ex
| E/S Sr. Cr  vádos eoremuneradostde acordo col os Gispostti- r ee e EE 2 À o tencindcio É re! seo 'assiqnaão para car-
Í e vos constitucionais apl cáveis;
H

À e. F” o go em comissão de livre nomeação poderá optar
*9f > 3% = os cargos de Sub-Procurador Geral e Procurador, t

pela remuneração do seu cârgo; acrescida ' da
da carreira de Ministério Público junto ao Tri- , gratificação do cargo do oc.
bunal, observados os requisitos de provimento es à

tabelecidos na Constituição e nesta lei; S 30 - Para exercício de cargo em comissão privativo À

111 - os demais cargos discriminados, segundo — grupos de funcionário, este deverá contar com —pelo

ocupacionais, classes, carreiras e atribuições menos, dois anos de serviço ao Tríbunal.
b na tabela e respectivas notas explicativas — que
) constituem o Anexo 1 desta lei. CAPÍTULO VI

:

Art. 69 - O ingresso no cargo de Auditor, Procurz-
Ú

DA MOVIMENTAÇÃO FUNCIONAL

dor e nos cargos mncionados no inciso III do artigo anterior, dar
por nomeação, antecedida de aprovação em concurso público de

ou de provas e títulos,na cl única de cargo isolado ou
na classe inicial da carreira a que O cargo pertencer.

s
provi

Art. 13 - Nas condições estabelecidas nesta lei, os
funcionários integrantes do QP e os integrantes do OS referidos no

inciso II do artigo 11 terão direito a progre
sim definidas:

e promoção, as->

Art. 79 - A carreira "Ministério Público junto — ao
Tribunal" é constituída pelos cargos de Procurador e Sub-Procura-
dor, aquele inicial e este final, diferenciados entre si, em ter-
mos de vencimento básico, por não mais de 10% (dez por cento).

*

$ 11 - PROMOÇÃO: Passagem de uma classe para a imedia-
Parágrafo Onico - Observar-se-á o percentual de ' que tamente superior da mesma carreira.

trata este artigo para diferenciar, também, os cargos de Sub-Procu
rador, do QP, e Procurador Geral, do QC.

1 é PROGRESSÃO: Passagem de um nível para outro do
mesmo cargo.

Parágrafo Ônico - Excetuam-se do disposto neste ar-
tigo os cargos de Procurador e Sub-Procurador Geral, cuja movimen-

Art. 80 - As vagas do OP serão distribuídas — pelas tação funcional seguirá às regras aplicáveis ao Ministério Públi-tt carreiras através de Resolução do TC-Pb., ponderadas as respect co junto ao Tribunal. :

vas necessidades de recursos humanos. N F

Art. 14 - Para efeito de progressão, acada cargo
isolado ou inicial de classe correspondem 17 (de: e) níveis de
vencimento básico, inclusive o inicial, cada um, exceto este últi-
mo, de valor equivalente ao nível anterior, acrescido de cinco por
cento do vencimento básico do nível I.

/
Art. 90 - O funcionário poderá retornar ao OP por

. via de reintegração, reversão, aproveitamento ou recondução, ob-
servados os conceitos do artigo 20 desta Lei.

* Parágrafo Oníco - Só se admitirá reversão quando ca-

, Fácterizado vício no preenchimento dos requisitos para aposentado- Parágrafo OÔnico - Aos cargos de cada clTT filádos imdbntatêmcia doe motivos de saúde que, .por invalidez, a quente à inicial de carreira corresponderão tantos nívei
tenham justificado. ,

Xe: TáÁximo de dezessete, quantos necessários para observância do dis-
i

posto nos artigos seguintes.cs... caPiTULOTV 7
DO 2s Art. 15 - A progressão dar-se-á por merecimento, ob-

servado o interstício de dois anos de tempo de serviço líquido e
atendidos os requisitos de assiduidade, eficiência e disciplin
tabelecidos no Regulamento de Pessoal do TC-Pb.

:
Art. 10 - O OS é integrado pelos cargos discrimína-

dos no Anexo II, correspondentes a todos os funcionários do TC-PbB,
à data desta Lei, e será extinto quando vagarem ditos cargos.

, : Parágrafo Onico -' Para o fim de progressão, o
Art. 11 - Após os procedimentos de enquadramento —& de serviço só sefá computado uma vez.

classificação previstos nas disposições específicas subsequentes, :
. sm cadpermanecerão no Q0S: AFÉ. 16 - As classes integrántes de carreiras, exceto”

Procurador e SubfProcurador Geral, desdobrar-se-ão, ascendentemen-
Á " Govéiãodo Estido NX te, de "A" a "C"j é seus respeotivos níveis iniciais se diferencia-

EE à Administração: Ronaldo Cunha Lima , rão pelo equivalente a vinte pontos percentuais, aplicáveis sobre oixo Gabinete Civil doGovernador valor do vencimento básico inicial da Classe imediatamênte
—

infe-: +A UNIÃO Superintendência de Imprensa e Editora PR . e. ——-

José Itamar da Rocha Cândido Sd Geraldo Bezerra Veras -
Superintendente... as Dir. Administrativo b Art. 17 - A promoção, restritá aos integrantes

—

de
S

= "

cargos de carreira de múltiplas classes, dakiWe-á do hível de clas-
H Dr. Tásmco.” » Dir deOperações que o fúnêrianicio oertacer, nacW:1dêntitão nível Ba classe ime-

diatamente: superior e dependerá da quantidadede vizue*
t53o:

2 existentes
: = “Diário Oficial O nesta última; proenchendo-se ditas vagas potimerecinento e por an>“
N tiguidade, nas:proporções de:dois e' um! terçõs;º respectivamente.
Í ecsetesat e! fESE)

“Editor: Wilter de Souza . ”
.

io3 : ao iar 80
E t 510 - O funcionári: 4 protóviãdo

Endereço: BRIOIKMOS -- Distrito Industrial - Caixa Postal 321- CEP. 58.000 EF. é

l0r$ 200,000,00
b) por antiguídade, quando o funcionário estiver, háos SONB0S pelo menos um ano, no último nível das classes à
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ig = - vÀ Var ea em ao ao S$10- A classificaçãopreviste no incl
de vagas 1or ao de ã nera os respectivos benbficiários

V FC mesma, a classificação destes será feita medi- de aprovação em concurso público de provas ou
. ante aplicação sucessiva dds critérios de de provas e títulos, para O fim de efetivação,>

maior tempo de serviço público e de maior ida- nos termos do artigo 19 do Ato das Disponicõea
de. . CRS ia. a, t' Art. 18 - Não à ão nem à ão S 20 - Os atuais Procuradores efetivos6d ébtabilt

os funcionários que, no decorrer do interstício exigido: dos do TC-Pb serão enquadrados no cargo de Pro
. d do Grupo O 1 Al

—- houverem tido mais de vinte e quatro faltas; nistério Público junto ao Tríbunal* do OP.

Art. 24 - O funcionário será enquadrado ou claseifi-13/= tiferea se apnceNo SD paETIGOS So PO nes . cado no QP na classe que estiver ocupando à data da publicação des-
= EA CR ES— fúria ta 10d, sendo-lhe ateituião nível correspondente ao ubuero inteiso
CEA Fab io:= ea A: resultante da divisão por dois do seu tempo líquido de serviço ao

” TC-Pb.ção.

AEE. 19 < A eum
ão 1 sort = Parágrafo Único - À fração dé ano que resultar da di-

”
névoa de janeiro é julho de cada aus. visão prevista neste artigo constituirá crédito do funcionário pes

ra fins de progressão 6a de promoção posteriores ào ' enquadramento

eaPfeuO VIE
dá ou classificação.

DA RENMORERAÇÃO :
> Art. 25 < Serão enquadrados no 08:

isto a DE o nltantame sa: 5º acaadltabétio eumtato, * até
rais, à remuneração de cada funcionário do OP será constituída def E/S auctaraOsS Sstintas; Esso VOGAAOAT!

11 - os funcionários não efetivos ou não estáveis.
—

1 - vencimento básico correspondente ao nível do car- -

go eh due estiver eseslicas CS elattloado: Art. 26 - Extíntos os atuais cargos em comissão e funÉ 31 - adicionsto e eratitlioa(e FCT ções gratificadas do TC, o provimento dos cargos do OC, objeto , do,
. T18a E cartas Sol = ã

Anexo III se dará mediante emissão dos correspondentes, atos de de-2 .
signação pelo Presidente do Tribunal.

Parágrafo Ônico - Sempre que o valor nominal do piso
salarial do TC, indicado no Anexo I, for ultrapassado pelo valor no
minal do salário mínimo, o Presidente do Tribunal mandará restabe-lecer,a partir da data em que vigorar o novo nível de salário mí-
nimo, à equivalência entre ambos, compensando à variação nos reajos
tes tes de x ão dos ários que à per-
cebido.

Art. 21 - Para os fins do artigo 37, inciso XI, — da
Constituição Federal, e do artigo 30, inciso XV, da Constituição do

Estado, os vencimentos referidos nos Anexos I, IT e III a esta lei
são expressosem UVTC (Unidade de Vencimentodo Tribunal de Cóntas
do Estado da Paraíba), correspondendo esta a um cem avos ou um por
cento do vencimento básico do cargo de Conselheiro ão Tribunal de
Contas e ter sua 1a corrigidana data e segundoo percentual pelo qual for atualizado dito vencimento.

Art. 22 - O TC-Pb., mediante Resolução, disciplinará
a concessão de gratificação mensal de produtividade aos seus —fun-

cionários, observadas as seguintes regras geraís:

1 - valor não superior a 10% (dez por cento) de soma
dos demais itens que compõem à remuneração do mês
de competência;

11 - superação, também no mês de competÉncia, das
tá3 bisaação (dt (que Cuael (e penEMELAS de; ceseiil |te.

S 10 - Para os fins deste artigo, o TC fará elaborar,
aprovando mediante Resolução e revisanão tri-
mestralmente, Índicesque reflitam a produção

mínima mensal esperada em termos de recepção,
instrução e ju de

dos estes por pesos que expressem o respectivo
grau de complexidade. t

" ç
À :

"*
S 20 - O pagamento da gratificação de ploastividade

. relativa ao mês sútecedente será autorizado pe
lo Tribunal Pleno, no mês” seguinteao de com

“petê na ata da ão em

-«- queocorrer a autorização os Índices previstos
e os índices efetivos de produção.

$ 30 = Não farão jus à gratificação de produtividade
os ocupantes dos cargos de CONSELHEIRO, AUDI-

TOR, PROCURADOR GERAL, SUB-PROCUNRADOR GERAL e
PROCURADOR.

CAPÍTOLO VIII
DOERQUASRAMENTOK DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 23 - Mediante registro dos respectivos — títulos
Ge nomeação, os atuais funcionários do TC-Pb, serão incorporados ao

V  1= por enquadramento, se efetivos;
11 - por classificação, se estabilizadosmas não efe-

tivoss ie

CAPÍTULO IX

DA ADMINIS' DO PC

Art. 27 - À implantação PC/TC, bem como os respecti-
vos acompanhamento, controle e avaliação permanentes competem — ao
Tribunal Pleno, que terá como órgão de assessoramento a COMISSÃO DE

ADMINISTRAÇÃO DE CARGOS E CARREIRAS (CACC), proposta ao mesmo pelo
seu Presidente e integrada por um Conselheiro, um representante de
cada sindicato a que estejam filiados pelo menos trinta — funcioná-
rios do TC e três funcionários livremente escolhido pelo Presidente
do Orgão. —

Art. 28 - O Regulamentodo CACC será proposto por es-
ta ao Presidente do Tribunal e submetido à homologação do Tribunal
Pleno. -

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 29 - A estrutura básica do TC, que será desdo-
brada através de Resolução do Tribunal Pleno, passa à compreender:

1 - Tribunal Pleno
11 - Câmaras

111 - Ministério Público junto ao TC
1V - Serviços Auxiliares dos Órgãos Colegiados

V - Presidência
VI - Assessoria Técnica

VII - Consultoria Jurídica
VIII - Gabinete da Presidência

1X - Gabinetes de Conselheiros= * - Diretoria Executiva Geral
XI - Diretoria de Apoio Interno

XII - Departamentos, Divisões e Serviços de Apoio Inter
no

XIII - Diretoria de Auditoria e Fiscalização
XIV - Departamento, Divisões e Serviços de Auditoria e

Fiscalização.

$ 190 - A Resolução prevista no "caput" não poderá ins
tituir órgãos ou serviços para exercício em
comissão além dos correspondentes aos dargos
criados e disciplinados no Anéxo 111 (0C).

$ 20 - Ainda à mesma Resolução declarará os órgãos da
estrutura atual que serão transformados os
adaptados aos derivados da estrutura básica de
finida neste artigo.

$ 39 - A implantação da referida estrutura — ocorrerá :
gradualmente, da forma julgada mais adequada à
preservação da normalidade dós serviços do Tri
bunal, considerando-se válidos os atos prati-
cados pelos órgãos substituídos ou transforma-
dos, bem como pelus respectivos titulares, den ;.tro de suas atribuições: atuais, até a declara-:
são de ..-.extinção Feto Presidente.
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eoLE .$ 40 - À estruturação do "Ministério Público junto ao

Tribunal" 'etivará através da Lei Orgâni-
ca do TC-Pb, prevista no artigo 74 da Consti-
tuíção do Estado.

Art. 30 - Os cargos em comissão e as funções gratifi-
cadas existentes no TC-Pb, à data desta lei serão exercidos até o
provimento dos cargos em comissão integrantes do QC (Anexos III),
quando os primeiros serão considerados automaticamente extintos.

Art. 31 - Todos os atos de provimento de cargo do QP

e do OC produzirão efeito a partir do dia primeiro do mês subse-
« quente ao da publicação desta lei.

Art. 32 - Para efeito de remuneração, movimentação e
exercício de cargos em comissão pelos seus ócupantes, os cargos de
REDATOR DE ATAS e de TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR do OS, a serem —ex-

tintos quando vagarem, são considerados equivalentes aos do — Grupo
Ocupacional APOIO GRADUADO,do QP:+ 7:

[;patóo em cólidsão ae AssESSOR JURI-
DICO, integrante do Gabinete doPrsetaiato do TC, passa a — denomi-
har-se ABSISTÉNTEESPECIAL, DA! PRESTDENCIA,Té os véncimento dg

o tificação correspóndentes: aos do Código TC-eoM-03 do oe.

Art: 34 - Observado o disposto nesta lei, ficam man
tidos, criados, extintos, transpostos ou transformados os cargos in
tegrantes do OP, do OS e do QC, na forma descrita nos Anexos 1, IT

e 11.
Art. 35 - O funcionário do QP ou do OS continuará per

cebendo, a título de vantagem pessoal, adicionais e gratificações
específicas que, por disposição legal, tenham sido incorporados, em

caráter permanente, à sua remuneração.

Parágrafo OÓnico - Sobre os adicionais e gratificações
de que trata este artigo incidirão, na mesma data, os percentuais
aplicádos para efeito de variação do valor nominal da UVIC.

Art. 36 - A discrição do TC-Pb., os funcionários não
estáveis integrantes do OS continuarão no exercício dos cargos que
ocupam até o preenchimento - através de concursos públicos de pro-
vas ou de provas e títulos - de cargos semelhantes no QP,extinguin-
do-se os primeiros a medida em que vagarem.

$ 10 - Os cargos do QS referidos neste artigo — terão
remuneráção idêntica a dos seus corresponden-
tes do OP, observado o Anexo IV.

$ 20 - Os funcionários menciónados no "caput", aten-
didos os requisitos do Anexo IV, poderão
cer cargos em comissão.

Art. 37 - Entre os deveres e impedimentos do integran
- te de qualquer grupo ocupacional do TC, inserem-se:

1 - o dever de coordenar ou participar de diligências
fora da sede de trabalho e em qualquer ponto — do
país para que designado;

11 - o impedimento de pr:

te, sob pena de falta grave, serviços de qualquer
natureza, exceto magistério, a pessoas físicas ou
jurídicas, de direito público ou privado, sujei-
tas à jurisdição do Tribunal.

Parágrafo Ônico - O impedimento de que trata o inci-
so II aplica-se, inclusive, a funcionários em disponibilidade — ou
sob licença de qualquer tipo.

Art. 38 - O Presidente do TC-Pb., de Ofício e median-
te proposta da CACC, declarará a classificaçãoou o enquadramento,
no QP, de cada funcionário, ao qual caberá,no prazo de quinze dias
a partir da publicação do respectivo ato, recurso contra este ao
Tribunal Pleno.

i

Art. 39 - A partir da vigência desta lei, os funcio-náriosdo OP, do QS e do OC gorarão férias no mês de janeiroou no
- de fevereiro, de cada ano civil, exceto os funcionários que o Tri-

bunal Pleno designar para, durante as férias,coletivas, manterem os
serviços permanentes essenciais da Corte.

r»

Art. 40É Esta lei produzirá efeitos econômicos e fi-
nanceiros a partir do dia primeiro do mês subsequente ao de sua pu-
blicação, entrando em e à data desta, revogadas as disposições
em contrário.

a: Art? 41/3'0s recuísos hecessários àcoberturados gas
tos decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentá-
cias próprias do TC-Pb.
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ar
QUADRO DOS

» . FUNCIONARIOS PERMANENTES

-
Descrição das

ATRIBUIÇÕES BASICAS
'

“*

dos cargos integrentes,
E

2

À

segundo, ns respectivos GRUPOS OCUPACIONAIS
= . co AA

- Servicos de segurancaou vigilância, diurna ou noturna, parapreservação! do patrimônio do TC, defesa dos seus eervicos e *na- *

talações, proteção da seguranca individual dos seus membros e.servidores, no âmbito do TC ou oude este determinar. sã
— Execução. dá serviços Ne 1inpens. hifienização e conservacão dãs.

ndências do TC. bem como dos respectivos*
móveis, equipamentos, tnatidáçãe: aparelhos, utensílios, ele-.
mentos decorativos e outros bens sinilares. .

— Execucão de tarefas Internas e externas de aputaão: transpor-te. áuarda, manuseib e distribuição de material expedicnte,
bem como tramitação física de documento: pa Id, suiVárias dependências do TC ou entre estas e entidades ex! e
Execução de servicos de distribuição dê água, café, “refrigeran-tes.6 similares à servidores do TC e visitantes de instituição:

* Postagem, circulação ou manuseio de cart: SENSE. telegranas, |-telex, fax e óutras formas de comunicação escrita.
LEA. IIS

- Guarda dos acessos ao Tribunal
— Recepção, identificação, orientação e controla. de pessoas pare

ingredso e circulação no Tribunal.
—- Abertura e fechamento dos pródiocm do TC. .
- Acompanhamento «e verificneão permanentes do estado de portões.

senelhantes,para efeito de manutenção prever
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ANNE. COS
= promover, Yunto A Advogacia Geral do Estado ou, conforme o caso,

perante os dirigent:
à cobrança judicial
as inf

entidadades jurisdicionadas do TC-Pb.
dívidas imputadas pelo rr suprindo

e instrucão
- interpor recursos permitidos em lei.

—- Sob a supervisão e mediante delegação do Procurador Geral, coordenar om trabalho:
tamente. observando

“disposições legais

ar e supervisionar trabalhos internos ou de campo. vincu-lados ao controle externo, inclusive dirigindo órgãos ESA« tes ou provisórios.
Substituir Conselheiro, como previsto pela Constituição:

Grupo Oanupanional: SS
CONSELHEIRO

: Nota 21
- Exercer as atribuições constitucionalmente declinadas.

QuadroSUPLEMENTAR DE. PESSOAL <eas)
ã t 1 Qua SMeseluentaMa? Bota

GMNOS OCTPACIOAIS =; 4 to eles do Pivel femlictimaE | 4 dade Saletaldo Car! ex mem
RISPECTIMOS CAROS — 3 Codigo 3 de Soo,em MAÍRRZS cobreo

H vemrpoo| expresoo em

ce
| [RJA Sic So

o e.
H , HTS vaias 1. 1

Agente Mstalstrativo mMeSENIO ON) eaAgente MdululotrativoAexiliar — SICSIA-NTt DIS ! RAR
Agente Condutorde Telculos. + ETERNA RuAgentede Portaria * Cs EX)
Agente de ServicosGerais — » as
ATETICIS TIC, ANIS, RSPICIALIZANOS 3 16jd puAgente Dutilografo £ + 2 MTO 38
Agente Becusoqrafo * MOSTRO 28

ente de Teleconenieacões STS 41
Agente Tecales Docmentarista — IIGSTARSAE OS
Agente Operador de Sox IICSTAÇAASEO 38

+ MSIE 11
1 |

LL
|mesÀ

DuCoosSenº:1 -
É

à”Fo eu.
; ?

Po t 1) alasí t t— t
1 m; Ras
H haessÀ

t ms Ah! Ru
1 " ANITA
H H

É

H " ne: sao
H |arame|
1 Eme H

H tn" ne: ua
H f— H

t H 1 t
t too meias

: i is H

Tetabineaent — 1 mb 1"
Aavelve tados eu exreoo atuado crindes sá IC-M., providos eu som. 5

AM e TIC 3 Maldado do Tenciaentas do Tribesal de Costas do Rstado de Paralha

Anexo IIao

QUADRO sustEssNTAR DE PESSÓAL
PEA

Observação Geral: moeqireo
Do QUADRO SUPLEMENTARDE PESSOAL (QS) farão

pano todos os atuais funcionários do TC-Pb. A
FUNCIONARIOSPERMANENTES (QP), daqueles oa

mente habilitados. Persistirãono Quadro Suple-
mentar (QS), DE pé pics na lei, afun
cionários que não puderem ser
drados ou classificados no QP (Quadro pcs Fonct-
onários Permanentes), a saber:

a) - funcionários
tulares de c:

quando vaegaress
fetivos givestáveio, bio

i É
8 considerados extinto:

ão dos funciônóri,
QP não os exonera de concursofim de efetivação, nos termos doa FBdocão
to das Disposições Transitórias da

As notas Ol a24, nas e QUER
.contêm observações específicas em relacão aos

Grupos Ocupacionais e Cargos atuais do TC-Pb e o
correspondente tratamento no PC-TC.

es no.

O Grupo Ocupacional Sotransformado, nó QP,"SERVIÇOS AUXSIDIADES bina
Nota Ol:
= AGENTE ADMINISTRATIVO:

& ps SA ai ea Corresponderá, no QP, = "AGENTE DE DOCU-

Nora 02:
= AGENTE ADMINISTRATIVO AUXILIAR:

rCargo transformado. Corresponderá, no QP, a AGENTEDE PROTO

— Cargo transposto para o QP.

Nota 04: é

=AGENTEDE PORTARTIA:
= Cargo transposto para o QP.

Nota O5: F

=AGENTEDE SERVICOS GERAIS:
- Cargo tráânsposto para o QP.

rerzas
" . .

. SERVIÇOS TECNICOS
AUXILIARES ESPECIALIZADOS 7 —

'

O Grupo Ocupacional
z º transformado, no QP,.

Ss é:
Er taea.al) sisoem "“"SERVAÇo SS AUXILIAIOERS

DE NIVEL MEDIO".

Nota OD6S:.

= AGENTE DATILOGBEAFO:
- Cargo transformado. Corresponderá. no QP, a AGENTEDE DOCUz

MENTACRO" : é

2 RasoTALIILUA—=õ efa cha one formado: Corre: pontara pe E,
mue: O .obr ;02tene:! onT6O -ED OD. dê

* AGENTE TECNICO "DOCUMENTARI STA
= Cargo transformado. Corr sponderá, no QP, a AGENTE-DE DOC

HMENTACAO*

— AGENTE DE TELZCOMUNICAGORES: .

- Cargo transformado., Correeponderá, no QP, a AGENTEDE REPRO=

DUCAD DZ DOCIMENTOS +
3



- Cargo vago. Declarado extinto.

cTITECNICO=CTIENTIFICAS

O Grupo Ocupacional &transformado. no QP, em"APOIO GRADUADO".

—- Cargo tfaúb di-bom a mébma 1a

pacional CONSULTORIA JURIDICA do QP.
(o, Para o GrupoOcu-

- Cargo transporto, com o mesmo nome. para o QP.

="ENFERMEIRO:
—- Cargo transposto, com o mesmo nome. para o QP.

Nota 158:
LL ....— MEDICO:

— Cargo transposto, com o mesmo nome, para o QP.

Nota 16-= BEDATOR DE ATAS:.
- Cargo declarado extinto. observado o que esta'lei dispõe,

especificamente, sobre o assunto.

- Cargo declarado derprçealo quando vagar. observado o que esta
lei dispõe, » sobre o à: .

Grupo Ocupacional:INSPETORDE ENGENHARIA
O Grupo Ocupacionale incorporado ano denominado,CONTROLE EXTERNO.no QP,

Nota 18:So :
—- Corgo transformado. Corresponderá, no QP, a AUDITORDE CON-

TAS PORLICAS
:

A SO

ATIVIDADE DE
CONTROLE EXTERNO

O Grupo Ocupacional6 incorporado ao dernominado, no QP, de
1,

Nata 19:
- Cargo transformado. Corresponderá no QP, a AUDITORDE CONTAS

EOBLICAS. |

PROCURADOR
é “E

O Grupo Ocupacional e
nao denominado, no

(>
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Nota 112 Nota 21:
TOPOGRAFO:. =PROCUBADOR:.

— Cargo transpostopara o QP com o mezm

ao£ BoRES coMT SSIONA! NnIES

a: oemFS
t ! 3

t F $

H mio "
H ns ns n
3 nas "
$ 1 ;

1; to
t mM a: CJ

$ or e: “
t H H

| 1 |
HW | t

$ too “
t io ss: "
É Mio Ss: "
| CORES "
H [TN 7 "
t ros: "
H eo os: n
t t 3

H ! 3

H 3 t
t mio a n
1 os u
t ETR s

]H H |
H E H

H so 8 t
t [TR "

$t ooo: "
| H t
t t
H 3

H EX D

t H

1 1TITAL ni —

Au) - Eserta Proceder Geral, provido e rtomerado de acordo ces o Elnlsterio Pibilico,

13) = 05 = Provisesta Mieltado « Íncclosarios. LIVES = ProvicentoMore,
ven de fumelonare do RIP, este tera nereseido u revsseracas do neu expo persmento

9 velar da gr caca de exrpo qu conasao.
100 - lerescias se vesciaento pelo exereáeio do exrpo.

Anoxo III
as

QUADRO DE
SERVIDORES COMISSIONADOS

"DESCRIÇAO dos
Sena dera as end DE PROVIMENTO

E SUMARIO DAS

ATRIBUIÇSES RETASdos -cargos integrontoo

.
: Livre indicação do Presidente do TC,

homologada pelo Tribunal Pleno, entre funcionários do QP. inte
erantes dos Grupos Ocupacionais : “AUDITORDE CONTAS PUBLICAS” :
“APOIO GRADUADO”.

—- Atribhicõea:
- bon) do planejamento técnico, edministrativo e(e Flninçe

N *
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— Coordenar à balho
do TC a cargo das Ditepoeies de APOIO INTERNO DIRPI) "Se aUv=
DITORIA E FISCALIZAÇÃO (DIRAF).

- Prestar assistêncis e aroio so Presidente e aos membros do TC,
para desempenhodas tarefas que lhes cabem.

— Participar de outras tarefas de direcão superior que = sejam
.cometidas pelo es do PC e pelos Presidentes Câna-
ras.

Nota 02:
ã = LG bio

*- Requiaitos de Provimento: Advogado com o mínimo de cinco anos de
experiência em advogecia, de ilibada reputacão moral e profissional. proposto livremente A homologação do Tríbunal Pleno pelo
Presidente do TC, a quem cabe à nomeação, podendo esta recairem

Assistente Jurídico do TC com as qualificações aqui exigidas.
—- Atribuicões: &

;

—- Supervisionar, técnica e administrativemente. a CONSULTORIA

JURIDICA-DO, TC; responeatt): .peleeficiêncçia;doste-,
- Participar do planejemônito) témiço. adeinistrativo e financei-

- Prestar assisteríis 6 apóio ào Presidente e aos membros do TC.
no caxçpo Jurídico, para desempenho das tarefas que lhes cabem.

- Participar de outras tarefas, de interesse do TC, relacionadas
"com assessoria e repre ; no enmpo Jurídico. -por soli-
citação do Presidente e dos mesbros do Tribunal.

Nota O3z-z
ASSESSOR TECNICO CHEFE:
- Eequisitosde Provimento: Livre indicação do Presidente do =homologada pelo Tribunal Pleno, entre profissionais graduadosde

experiência comprovada em estatística. economia aintntetraçãoou financas, preferencialmente no Servico Público.
- Atribuicõea:

— Supervisionar, técnica e adeinistrativamente, a ASSESSORIA
TECNICA DO TC, responsabilizando-se pela eficiência desta.

— Participar do planejamento técnico, administrativo e financei-
ro do TC.

—- Prestar assistência e apoio técnico ao Presidente e aos mem
bros do TC no exame de problemas operacionais, administrativose financeiros do Tribunal.

— Particípar de outras tsrefas de apoio técnico que lhe sejam
cometidas pelo Presidente e pelos membros do TC.

TIO=COM-02
Nota oa:DIRETORDE APOTO INTERNO:
- Requisitosde Provimento: Livre indicacão do Presidente do TC,

homologada pelo Tribunal Pleno, entre funcionários dos Grupos
Ocupacionais “APOIO GRADUADO”, “CONTROLE EXTERNO” e "CONSULTORIA
JURIDICA”, do QP, ou DE ATAS” e “TECNICO De NIVEL SUPE-
RIOR", do QS.. ,

- Atribuicões: Sob'a supervisão do Diretor Executivo Geral. diri-
gir, responsabilizando-se pela eficiência. os órgãos e servicos
de apoio administratiavo., material e financeiro so desenvolvi-
mento das atividades técnicas do TC.

Notn OS.
DIRETORRODITORIA E FISCALIZAÇÃO:
- Requisitosde Provimento: Livre indicação do Presidente do TC.

homologada pelo Tríbunal Pleno, entre funcionários do QP ocupan-
tes do Grupo Ocupacional "CONTROLE EXTEKNO”.

— Atribuicões: Sob à supervisão do Diretor Executivo Geral, diri-
gir. responsabilizando-se pela eficiência. os órgãos e servicos
do TC destinados à execução das tarefas de sela externo ino-
rentes.ao Tribunal.a '

CHEFEDE GABINETE:
- Requisitosde Provimento: Livre indicacão, pelo membro e pelo

Presidente do Tríbunal, a quem cabe e nomeação.
— Atribuicõea:

— Coordenar o planejamento e à execucão dos ía de apoio
técnico e administrataivo a cargo dos Gabinetesdo Presidente
e dos menbros do TC.

- tarefas de 16 e fores' co
metidas pelo Presidente ou pelo membrodo Sr ibenel a que esti-
ver vinculado.

CHEFE DEDEPARTAMENTO:
«— Requisitosde Provimento: Livre indicação do Presidente do ES

entre funcionários - Grupos Ocupacionais “APOIO GRADUADO”.
SCONTROLE EXTERNO” ou “CONSULTORIA JURIDICA”, do QP, ou “REDATOR

DÊ ATAS” 6 “TECNICO DE NIVEL SUPERIOR", do Q5. ouvidos oDiretor,
da áres em que o Departamento estiver inserido e o Diretor
eutivo Geral. - '

- Atribuícõea: Dirigir, técnica e adeinistrativanente. eubordinado
à Diretoria própria. o Departamento para que for designado. "cu

das finalidades serão definidas, em cada caso, pelo Regimento
Interno do TC.

:
i

Nata Om: A
ASSESSOR TECNICO:
- Requisitosde Provimento: Livre indicacão go Presidente do TC.

entre ço Fa Grupos Ocupocionais GRADUADO”.
"CONTRO!E “CONSULTOR JURIDICO”".: doDE ATAS' "TECNICO |DE NIVEL SUPERIOR”, do QS,..
Técnico Chefe. :

. 1

- Atribuicões: Participar, de ecordo com à respectiva cspecializa-
ão Fo boração. inoladesente qu — er. multiciprinor, oe:ra!

SECRETARIO DO PLENO: .

” Paquiniton da Provimento: Livre indicacão do Presidente do TC, .

pelo Tribunal Pleno, entre Dime do Grupo o,pacional CONSULTORIA JURIDICA”,

Atribuicões: Secretariar as sessões e chefiar os mervicos de Se-
eretariado do Pleno do TC, de acordo com as atribuições e os en-

cargos registos, no Regimento Interno. ça! 152. TT
Nota 10:'
- Requisitosde Provimento: Livre nomeação do Presidente do TC”

homologada pelo Tribunal Pleno, entre funcionários dos
Qontentonais “CC"ILTORIA JURIDICA” (QP) ou "REDATOR DE pras

- Atribuicões: Secretariar as sessões e chefiar os servicos de secretariado de Câmara Deliberativa do TC. de ácordo com as aetríobuicões e os e..—— TONTIAADA no Regimento Interno eae á

“Nota 112,ASSISTENTEESPECIAL DO PRESIDENTE
- Requisitosde Provimento: Livre nomescão do Presidente do TC,

Preferencialmente com graduação em direito.
- Atribuicões: Assessorar o Presidente no desempenho de suas fon-

cões internas e externas, notadamente no processamento e instru-
cão do expediente, inclusive acompanhamento de demandas e proce-dimentos Judiciais em que o Tribunal tenha de intervir.

- Requisitosde Provimento: Livre nomeação do Presidente do T.
Sprovada pelo Tribunal EEANAO entre pessoas com habilitação le-
sol.
Atribuícões: Coordenar e promover a comunicação ecolal Eppetuidr imnal, através da imprensa, fa! & escrita. e outrosnicamente recomendaveis, com tas
permanentes informações à opinião

2 Livre nomeacão do Presidente do TC,
por proposta do Diretor Executivo Geral. entre funcionários dos

- Grupos Ocupacionais "SEKVIÇCOS AUXILIARES DE NIVEL MEDIO”. “A!
GRADUADO”, “CONTROLE EXTERNO” e “CONSULTORIA JURIDICA”. do QP. edos funcionários dos grupos ocupacionais “SERVICOS TECNICOS Es-
PECIALIZADOS”. e "ATIVIDADES TECNICO-CIENTIFICAS” do QS.

- Atribuicões: Dirigir, com subordinação imediata ao Chefe do De-
partamento competente, a divisão deste que lhe for cometida. en-carregando-se pela chefia dos servicos e responsabilizando-se
pela sficiência da mesma.

Nota 14: -

SECEETARIADE GABINETE:squisitosde Provimento: Livre nomeação do Presidente 'do TC,
mediante indicação do titular do —— a que o cargo estiver
vinculado,

- Atribuicões: sentidas o President:
curador Geral, nas suas atribuiçõesde sesrosentação.

o membro do TC ou o Pro-
niícas, administrativas e

- Requinitosde Provimento: Livre nomescão do Presídente do TC.
mediante eIDSasa do titular do Gabinete a que o cargo estívorvinculado. ,- El. =

- Atribulcõas: Auxiliar o Chefe do Gabinete na distríbuicão, coordenação, execução e controle doé respectivos servicos. "

- Requiooiton;de Provimento: Livre nomescão do Presidente do TC.
entre funcionários integrantes do Grupo Ocupacional “SERVICOS

AUXILIARES DE NIVEL MEDIO" (QP) ou do trupo Ocupacional “SERVI-
COS TECNICOS AUXILIARES ESPECIALIZADOS” (08). E
Mtribulções: Dirigir om servicos inerontem a ecgmento de divi-
nho. de acordo com au finalidades e atribuicões discriminades na
norma correspondente. * nz :
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Nota 17:
SECRETARIA DE DIRETOR:

Requinitos de Provimento: Livre nomeacão do Presidente do TC.
entre funcionários . do Grupo Ocupacional “SERVIÇOS AUXILIAPES DE
NIVEL MEDIO" (QP) ou do Grupo Ocupacional "SERVIÇOS TECNICOS AU-
XILIARES ESPECIALIZADOS" (QS), em ambos os casos por proposta do
Diretor competente ou do Consultor Jurídico .Chefe,
através do Diretor Executivo Geral.

TE-COMIOA..

Nota 16:
AGENTE CONDUTOR DE "VELCULOSDE REPRESENTAÇÃO

- Requisitosde Provimento: Profissional habilitado. inclusive do
à. = indicado livremente pelo usuário do veículo de representa-

» nb ,9T ob onsiE os cbsbiscoto
- Atrituicões:' C

60 é olgludivÃe BA NOS bio:
4rºveteulode ão dê acorddícom"* éinstrucões que receber do respectivo usuário.

Tabela nã tdoTRANSPOSIAO LERANESFORMAÇÃAO;,

Situação ATUAL |! Situação PROPOSTA

encaminhada,

GRUPO OcuPACIONÃSou CARGO
A TRANSFORMAR/TRANSPOR

GRUPO OCUPACIONAL OU CARGO
TRANSPOSTO(*) /TRANSFORMADO(**)

SERVICOSAUXILIARES
- Agente de Serviços Gerais
- Agente de Portaria
- Agente Condutor de Veículos

- Agente Auxiliar Administrativo
- Agente Administrativo

SERVICOS AUXI=LIARES BASICOS
- Agente de Serviços Gerais (*) '
> Agente de Portaria (*)
- Agente Condutor de Veículos (!)

— Agento de Protocolo« Trasitação = <ex)'
— Truseforeado ex AGENTE DE DOCUSENTAÇÃO de Creo

Oewpacional segulato, .

—- Agente Administrativo

7 Agente Datilógrafo
- Agente Mecanógrafo

- Agente Operador de Som

- Agente de Tel

SERVICOS AUXI=LIARES DE.

NIVEL MEDIO
= Agente de Documentação (*%*)

- * Idem (*%)

— Agente de Reprodução de Docunentos(1º)

=- Agonte de Documentação (tt)

m Agente Técnico Docwaentariata *

- este de “
- Agente de Documentação ftet)

|

= Técnico em Manutencão (*%%)

Digitador (*+%)

= Coletor de Dados (*+*)
= Operador de Computador (**%*%)

Situação ATUAL Situação PROPOSTA

GRUPO OCUPACIONAL OU CARGO
A TRANSFORMAR/TRANSPOR

GRUPO OCUPACIONAL OU CARGO

TRANSPOSTO(*) /TRANSFORMADO(t%)

- Médico te
- Enfermeiro

- Bibliotecário
- = Técnico de Nível Superior e

Redator de Atas

- Âssistente Jurídico *

env .ofolustam. co el

“] = Transposto para o Grupô'Ocu
. ecional: MET JURIDICA

- Médico” (*)
- Enfermeiro — (*%)

Bibliotecário (*)

(144%)

- Informata ás

- Inspetor de Engesharia

- Analista de Controle Externo -

- Auxiliar de Controle Externo .

— Anditor de Cootas Públicas(00)
“e Anditor de Contas Pblicas(14)

— “Aexiliar de Auditoria de Contas Públicas (0)

Er

i

Í

Í

t

Í

AUDITORES

- Auditor

Situação ATUAL
àAE -GRUPO OCUPACIONAL OU CARGO Cc

A TRANSFORMAR/TRANSPOR pç
FECNICO= CONSULTORIAGIENTIFICAS JUBIDICA
- Assistente Jurídico - Assistente Jurídico (*>

PROCURADORDA'” 1 es-cpossd Der STERITO0%
ton: 148i7inha (o BRISSE CSN
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quando vagarem.

ATOS DO PODER EXECUTIVC

DECRETO Nº 14,537, BE 26 DE JUNHO DE 1992

t

Define a Estruturado Escritór
Representação do Governo do “E

Brasília, e dá outras prov
cias.

CÚ O Governador do Estado da Paraíb
uso das atríbuíções que lhe confere os íncisos IV e V do art.
Constituição do Estado, e de conformidade com o disposto no art.

Lei 5.404, de 6 de maio de 1991, e art. 1º da Lei 5.566, de Bde
de 1992.

DECRETA:

Art. 1º - Para efeito de execução
mentária e administração de pessoal, fíca vinculado ao Escritór
Representação do Governo do Estado em Brasília, órgão integrante
vernadoria, uma Unidade Setorial de Finanças e uma Unidade Setorí
Administração, com os respectivos cargos de Coordenador, Símbolo

Árt. 2º - O Secretário-Chefe do Escr
de Representação do Governo do Estado em Brasília, será auxíliad
desenvolvimento de suas atribuíções, por Assessores Especiais, de
dos na forma e no limite previsto no Decreto nº 11.938, de 19 de
de 1987, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 5º «

5.404/91, bem como no art. 2º da Lei 5.566/92.
]

Art. 3º - Fica o Secretário-Ghefe de

critório de Representação do Governo do Estado em Brasília, autor
a requisitar à Secretaria da Administração, servidores necessáric
execução dos trabalhos do órgão, na forma e no limite do q
soal fixado no regulamento do Escritório.

Parágrafo Único - Os servidor
que alude o caput do artigo, a critério do Secretário-Chefe da
presentação, farão jus ao disposto no art. 197, ínciso XV da
complementar nº 39/85.

ã

Art. 4º - O Regimento Interno
Escritório de Representação será definido por Portaria do Respe
vo Titular.

Art: 5º — Revogam-seas “disp:
ções em contrário. batvantv

Art. 6º - Este Decreto entra
vigor na data de sua publicação.

T oh eapot! PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO

PARAÍBA, em 26 de JUNHO de 1992; 104º da Proclamação da — Repúl

ca.

CUNHA LIMA

Governador
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ATOS DO GOVERNADOR
LEINº 5,104 ,de 02 de dezenbro de 19

Divpõe sobre modificações no Quadro
de Pessoal da Sccretaria do Tribunal de

“Contas e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei: -
*

- Art. 10 - Os quantitativos, símbolos, e valores de venci-
mentos dos cargos efetivos e em comissão da Secretaria do Tribunal de Con

tas do Estado referenciados nos Anexos 1 a VIII, da Lei nº 5.074, de
23) de agosto de 1988, passam à ser os constantes dos Anexos 1 à VIII, LJ

espa Lei,
-* Art. 29 - Aos integrantes dos grupos ocupacionais previs-

tos nos Anexos VI, VII e VIII, fica atribuída a vantagem concedida pelo
art. 15, da Lei nº 4.980, do 11 de dezembro de 1987, cou à modificação in
troduziída pelo art. 39, da Lei no 5.073, de 23 de agosto de 19!

Art. 39 - Os valores de que trata à Tabela 3, do Anexo V,

da Lei no 5.072, de 23 de agosto de 1988, passam à ser os constantes —do

Anexo 1X, desta Lei,
Art. 49 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-

ção, retroagindo seus efeitos ao dia 19 de novembro de 19!

” é Art. 59 - Revogam-se as disposições cm contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João

Pessoa, 02 de dezembro de 1988; 1009 da Proclamação da República.

€ PlaA e—)
TARCISIO DE MIRANDA BURITY

GOVERNADOR

Antonio Carlos Escorçel de Almeida

[| emuseição
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JOAO PESSOA  Sabado3 de Dezembro de 1988

ES
-—- MCRETAGIA DO TALBUNAL DC CONTAS DO ESTADO

Enuro CCUPACIONAL: DIÇÃO DE ATIVIDADES ALMINIÁNIATIVAS

cóoico: Te-naa

conico - PrMOoNINAÇÃO e:
õ e s——. TITE

: usa e: gxtactcio
enaa Diretor de Berviços Corais 55.720,00renas tor te Biblioteca 15.730,00

MARE Diretords Orçamento e Finanças - 18.790,00

Teo Diretor de material é 15.720.
Tebas Diretor ee Pessoal.

O s82730,00

TONOAEO
o
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20
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Ú
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. ' ETTAol ESSE

2 ossmtes Dsereitesa dotinámeo Lo
É

" 1º. MO Soure
10 TOA03-408 Assdnnor de Caninere á Sess.00 — co.00.co
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seo
AMCPETARIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

TosçõES GRATIFICADAS

160] f: | emtiricação se teeactoio

nn. Emete de Portaria 22.000,00

No,  Ghefe de Serviço de Conservação e Linpeza à 22.009,00

Ex) Ehete do Servizo de Detiiogratio 42.000,00 -

e. Ehete do Tervizo de Transporte 2.000,00

e) Efe co mumiça máeico 0.000,00

meo
ALCPETARIA DO TRIBUNAL DE CUITAS DO EITADO

|,

+ GRUPO OCUPACIONAL: ATIVIDADES TdcuICO-CIENTÍFICAS
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es | IXITIXATAN
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-
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emo vm
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GRIP) CONPACIONAL: SERVIÇOS TÉSUICOS AUXILIARES ESPECIALIZADOS

clica Te-sa-ãoO $ : :

FAST] enTrGSAIA FUNC

ns suco agente Detisógrato

TecsTAÇ- OR Agente Kecanosrito

o restando Agito do Telecomntcações

e  rcaTsos Agente Távieo Docunsnteriata
as see ee



É
4 * LirO,

to * Ei,
1 4

Página 2
À DIARIO OFICIAL — Sabado 3 de Dezétíbro de 1988 |

[ocê E A er A CA SA ASAS Nuno o TES sue ata o |V

4EXO WITO à.
* LEI Nº 5.103 de 02 de

” dezembro de 1984 k >

CRETARIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
*

AEtSELEA A Gbabeara/da CANNEG Dº

"' Especial para os fins que específica.PO OCUPACIONAL: SERVIÇOS AUXILIARES .

Porco: TC-SEA-300
É

$

Y

Ú

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Es
|

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu .
T

" : oa inte Lei: -Arcos | coonco | CATEGORIA FUNCIONAL VENCIMENTO & . S

U .
> Art. 10 = Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Créas

o TC-SEA-301 Agente Administrativo to Especial no valor de Cz$ 3.400.000.000,00 (três bilhões e quatrocentos
E) TC-SEA-302 Agente Administrativo Auxiliar

:
milhões da cruzados), destinado ao Aumento de Capital da Empresa Serviço

banos S/A - SETUSA. .

20 *  TC-SEA-303 Agente Condutor de Velculos — 21.810,00 Betedua) de Tsonepectao Usbancs S/A = ouEM

1" TC-SEA-304 Agente de Portaria = Art. 20 - Os recursos para abertura do Crédito de que tra-+' |,
os TC-SEA-305 Agente de Serviços Gerais *

é ta o artigo irior são os previstos no art. 43, da Lei Federal 4.320/64,
ã :

sombinado comia art. 108, da Lei Estadual no 3.654/71. '

A Art30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. "

ANEXO: EX ON MSC " .
: -(GRUPO: PROCURADORES sn c10o sos E / 0. Art.s/40-= Revogam-se.as disposições em contrário.SA

*
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, ft

-/ 02 de dezembro de 1988) 1000 da Proclamação da Repúblic '“e R xo Cz$: 1,00CESids EETASCAS (cz$º 1,00)

:
.

d
ESEESOS a MmNIVEL INICIAL DE VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO E E ps Crora rare (cce

E ' 7 . GOVERNADOR

' brisa Joseride Silveira de Lucena
EL gua: dr CAROS o

278.977 . 58.800 Secretádio Finanças .
É ' ” e À

Hélio P: Láqe :
A A Secretário de o Obras

; :
t :

" .
ã " e . LEI Nº Y 105 ].de o2de dezembro de 1988
LEI Nº 5.102 ,de 02 de dezembro ce Íges e

Ne tir à é , Dá nova redação ao$ 19, do Art. 10,.Autoriza o Poder Executivó à conceder
. a Lei no 4.043, de 12 de janeiro de 1979,

pensão especial, e dá outras provi.
. e determina outras provi:

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA: À . “ Q GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA: é

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e em + É 1x. — Faço saber que o Puder Lexislativo otaee.
sanciono a seguinte Lei; sanciono à seguinte Lei:

Art. 19 - O 5 19, do art. 10, da Lei no 4.043, de 12 de
Art. 19 - Fica 0 Poder Executivo autorizado à conceder pen neiro de 1979, passa à vigorar com a seguinte redação:

são especial correspondente à 10 (dez) vezes O valdf do vencimento atribuí-
dp ao nível 1, do Quadro Permanente do Estado, à MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA,
viúva do ex-Delegado de Polícia Cívil Jordão Moreira da Silva, e de 5 (cin-
co) vezes a EDICLEIDE PEREIRA DE LIMA é MARIA TOMAZ FERREIRA COUTINHO, viú-
vas respectivamente, dos ex-Agentes de Investigação Edmilton doi Santos Via
na e Abiel Roggi Coutinho, mortos no cumprimento do dever. '

"Art. 10

em concurso público para o Grupo
de que trata esta Lei, o candidato deverá possuir curso superior em aAdeinis
tração, Contabilidade, Direito, Economia ou Computação",

Art. 29 - Esta Lei entra em vigor da data de sua publica -
Parágrafo nico - As pensões de que trata este artigo, se- à

ção.
rão pagas independentemente das que já vinham sendo percebidas na forma da Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário.
legislação pertinente,

PALACKO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,Art. 29 - As despesas decorrentes da execução desta lei de novenbro de 1988; 1009 da Proclamação da República.
correrão à conta do Tesouro do Estádo. i % e e é

"3 ese * ms ud ERArt. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publica -, À eia caio
ão :

: ”
À

GOVERNADOR

o - | as: ições em contrário,
À : : Joseride Silveira de LucenaE 1 NE á AA Secretário das Finanças

: PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João : Antonio Carlos Escorel de Almeida
“ Beaver .Pessoa, 0? de dezembro de 1988; 1009 da Proclamação da República. í retário da Administração

i TARCISIO DE MIRANDA BURITY

GOVERNADOR

de — dezembro de 1908

"Dá denominação ao Colégio
Estadual de 10 e 20 Graus, no Mu

nicípio de São José de Caiana".
O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Leito decreta e. cu

õ

t sanciono a seguinte Lei: DA
29

20

Fr

Art. 10 = Fica Denominado de Colégio Estadual de 19 e 20
Graus, OTAVIANO LOPES DA SILVA, nu Município de São Josá de Caiana

Superintendente: Severino Ramos — Dir. de Operações: António Grácio
Dir. Administrativo: Nathanael Alves Fº Dir.de Redação: Jacinto Barbosa

” o E
" :

"

PALÁCIODO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, om João Pessoa,ario EI 02 de dezembro de 1988; 1009 da Proclamação da República.

= 1 es
à: ' te Estado.

Aniismtacação AEretÃO de Mk Í o. EIntração Tarei to se Miranda Burlty j — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaA UNIÃO Superintendência de Imprensa e Editora í ção, :

Art. 39 = Rovogam-: as disposição em contrário,

Editor: Walter de Souza
e: j

é a AAA 3Enderecu: BR 10) - KM 03- Distrito Industrial - Caixa Poste] 321- CEP 58.000 1

: :

à. obee raro nm
|

Assinatura; -
$ RO ' GOVERNADOR

Semostra! . Cz$
*

15.000,00 í SEE ú

Trimestral . Ana Maria Gonçalv: Silva Côrdula
*

À) : Secretária da E&dsação e Cua tura1º
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LELNOº 5,777 co as de agosto de 1993

Autoriza a abertura de crédito supl
mentar em favor da Assembléia Legi:
lativa.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e ru
Kanciom an seguinte Lei

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir
crédito suplementar em favor da Assembléia Legislativa no — valor
de cento e vinte bilhões de cruzeiros(Cr$ 120.000.000.000,00) .

Parágrafo Ónico - O presente crédito fará cobertu-
com pessoal da Assembléia Legislativa no presentera às despe

exercício.

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de — eua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 13 de agosto — de 1993; 1050 da Proclamação da Repúbli-
es.

CICERO DE LUCENA JILHO
GOVERNADOR EM EXERCÍCIO

LEINS 52778 Lude as de agosto de 1993

Reajusta os vencimentos dos servidores
«da Secretaria do Tribunal de Contas, e...

dá outras providências.

OU GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA;

'aço saber que o Poder Legislativo decreta « eu
sanciono à seguinte Lri

Art. 10 = Os venci
vimento efetivo dos servidore:
são reajustados na:

Lei.

cos dos cargos de pro-
da Secretaria do Tribunal de Contas

formas e valores constantes do Anexo desta

Parágrafo Ónico - Ficam mantidas
niárias adicionadas aos vencímentos de cada
maio e junho, obedecidos oe valor:
Anexos.

15 vantagens pecu-

Art. 20 - Ficam reajustadas as remunerações dos car
gos de provimento em comissão em oitenta e cinco por cento ,(851),

indo à majoração paga em duas parcelas iguais, não — cumulatiívas,
nos meses de julho e agosto.

Art. 30 - O disposto nesta Lei aplica-se sos —pro-

ventos de aposentadoria «e pensões na forma do art, 34, $ 3o os
Constituição Estadual.

Art. 40 = Ae desp: licação des-
ta Lei correrão à conta das dotações próprias, consignadas no Or-
cçamento do Tribunal de Cont: ficando o Poder Executivo autoriza-
do a abrir, no corrente exercício financeiro, créditos suplemente-
res de até Cr$ 10.000.000,000,00 (dei bilhões de cruzeiros).

é

JOÃO PESSOA - Quinta-feira, 19 de agosto de 199) Preço CR$ 40.00)

Art. 50 - Esta Lei entra vigor na da-
ta de sua publicação, retroagindo seus efeitosà 1º de julho def

41993.5

Art. 60 - Revogam- es disposições -

contrário,

PALÁCIO DO GOVERNO RO ESTADO DA PARAÍBA,

em João Pessoa, 13 de agosto — de 199); 1057 da — Proclamação
da Repúblic: .(WU 2osso ALICICERO DE LUCENA FILHO

GOVERNADOR EM EXÉRCICIO

ANEXO E

VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE CONTAS

VENCIMENTOS VENCIMENTOS

E nusaco BÁSICOS INICIAIS BÁSICOS INICIAIS
10/07/1993 19/08/1993

Agente S. Gerais 2.449.684,00 3.303.300,00
Agente de Portaria 2.695.441,00 3.633.630,06
Agente C. de Veículo, 2.964.721,00 3.996.991,00
Agente P. TRamitação 3.137.507,00 4.111.300,00

n. Médio 4.242,495,00 5.200.000,0u

Apoio Graduado 5.932.633,00 6.083.682,00

Auditor de C! Pública: 14.107.065,00
Auxiliar de A. C. Públicas 11.285.652,00

á ANEXO 1X

GRATIPÍCAÇÃO COMPLEMENTAR

Percentual incidente sobre o
vencimento e à repre:
cada servidor.

ntação de

Agente de Serviços Gerais *

Agente de Portaria
Agente Condutor de Veículos .

á

Agente Protocolo e Tramitação
Serviços Auxiliares de Nível Médio :

Apoio Graduado 1004

LEUNS 5.779 de as de agosto

Reajusta os vencimentos dos Serviído-
res Auxilisresido Ministério Público
e dá outras providênci

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço xaber que o Poder Legislativo decreta + eu

FKanciono n seguinte Lei:
ã

Art. 10 + Os valores dos vencimentos básicos — dos
cargos de provimento efetivo dos Serviços Auxiliares do Ministé
rio Público ficam reajustados para os valores constantes do Anexo
desta Lei. .

$ 10 - O benefício de que trata o Art. 80 da Lei
nº 5,700, de 07 de janeiro de 1993 é mantido, aplicado o Índice
de um inteiro para os cargos constantes no Anexo 1 d referida
Lei,

$ 20 - Fica mantido o valor. pecuniário — acrescen-
tando aos vencimentos dos servidores de que trata o caput

* deste
artigo.
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e)

Art. 20 - Os vencimentos básicos dos cárgos
vimento em comissão ficam reajustados em oitenta e cinco por c'

to (851) de seus valores atuais, aplicados em duas parcelas — nos
meses de julho e agosto do corrente ano.

Art. 3º - O disposto nesta Lei estende: aos pro-
ventos e pensões na forma dos $$ 30 e 40 do Art. 34 da Constitui-
ção do Estado. Soo

Art. 40 - As despesas resultantes da pre
rente Lei correrão à conta de recursos próprios consignados no

orçamento em favor do Ministério Público, suplementado, se ne-

Art, 20 = O iacioo 1, do parágrafo Te art. 20,6
da Lei no 5.63, de 15 de agostodê 1993, pasa = com hs
seguinte redação: -

7
"E. três níveis verticaís, de A a C, ed ode cres

Gente, correnpondendo, cada um, a um acrésciso,devinte e cinco centésimos sobre o vencímenta,
imediatamente anterior de detea40 = Ao cargo de Assessor Judiciário Tituler,

é devida uma representação correspondente — &«

Art.
Símbolo TJ-STJ-101, c

cessário, nos ternos da legislação em vigor. Gois inteiros do respectivo vencimento.
:

Art. 50 - Esta Lei entra em vigor nº Art. 40 = Estende-se soe inativos e pensionistas o o

ta de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 19 de julho de Cisspeanta tels = A) à
1991. Art. 59 - Fica o Poder Executivo autoriza.

. do a abrir crédito suplementar no valor de Cr$ 400.000,000.000,
Art, 60 - Revogam-se se disposições em 00 (quatrocentos bilhões de cruzeiros), para fazer face às d

contrário. ”

Ppesas com o: aumento concedido aos funcionários do Poder — Judi-,
elário. de

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,

em João Pessoa, 13 de agostode 1994; 1050 da Proclamação dae Art. 60 - Esta Lei entra em vigor nã datá fl
República o de sua publicação, retrosgindo seus efeitos à 19 de julho4 23” 1993. f LE)

Fem / DA
CÍCERO DE LUCENA FíLHO ic .....pesada t. 70 - Revogam-se as disposições" — em a'TRNADO! contrário. "

SETLETAADES '
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA — PARAÍBA,

em João Pessos,13 de agosto de 1934) 1050 de Proclamação de 1

MINISTÉRIO POBLICO República. õ 3”. / fd) aÃQUADRO DE SERVIÇOS AUXILIARES ' , ; =CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO
; EDS O

AMAS
CÍCERO DE LUCENA FILHOGRUPO OCUPACIONAL: Serviços Auxiliares Administrativos e Funcionais. GOVRRNÁAOA RM EXSACICIO :

SIMBOLO: MP-SAAF-100 “”
:

“O

ANEXO E

CARGO/SÍNBOLO VENCIMENTO INICIAL (Cr$)
Secretaria e Corregedoria da Justiça "

Técnico de Promotoria - MP-SAAF-101 |, 6.081.682,00 S

— o CARGOS EFETIVOS

Auxiliar Técnico de Promotoria-NP-SAAF-102 5.200.000,00 "= CARGOS VENCIMENTOS INICIAIS àOficial de Promotoria 11 - MP-SAAF-10) 4.600.000,00 à

—. 5 TI-STJ-101 ' 11.601.076,00
Oficial de Promotoria 1 - MP-SAAF-104 4.497.480,00.— aOficial de Diligência 11 - MP-SAAF-105 4.111.300,00 'T3-STI-102

' 6.084.894,00
- TI-SAJ-201

Ofícial de Diligência 1 = MP-SAAF-106 3.823.509,00 / FP”

sã : TI-6TJ-103
Agente de Promotoria - MP-SAAF-107 3.303.300,00 15” TI-SAI-202 * s—— -

, res
LEINº. SL «le 13 de agosto "1993 TI-8TI-106 4.111.000,00

" TI-SAJ-20)
Resjusta vencimentos de cargos da Se- ve
Cretaria(do Tribunal de Justiç TIBTI-20S 3.303.300,00 +” “o
Corregedoria de Justiça e das TI-SAI-204 ” às.tias do Foro Judicial.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA: ....... .. PP
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu ' SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Ranciono à seguinte Lei: CARGOS EM COMISSÃO

eArt. 19 - Os valores dos vencimentos iniciais dos
cargos efetivos, comissionados e da gratificação das funções — de GRUPO/CARGO '

VENCIMENTO
confiança da Secretaria do Tribunal de Justiça, da Corregedoria de
Justiça e das Serventias do Foro Judicial são os definidos nos TI-SPI-100 2 .,17:112,500,00 s.
Anexos 1, 11 e III desta Lei. “ á”

TI-S8S1-200.
TI-CCI-J01 .

Governo do Estado TI-CCI-103 É 18.401.250,00 ".“s

Administração: Ronaldo Cunha Lima TI-API-401 a TI-API-403 '
du

Gabinete Civil do Governador TI-AG-601
A UNIÃO Superintendência de Imprensa e Editora ESTA

: e à. deItamar da Rocha Cândido Geraldo Bezerra Veras TI-API-404 à TI-API-40T
"

13.061,125,00 1»
À

Superintendente Dir. Administrativo TI-CPI-500
Geovaldo Vieira de Carvalho Marcos José Araújo Barbosa TJ-AG-602

Dir. Técnico Dir. de Operações .

“TE . * 2.475.012Diário Oficial DONA tnEditor: Walter de Souza * =
" a : é

t e“
| End': BR 101 Km 03- Distrito Industrial - Caixa Postal 321 -CEP 58.000 FUNÇÕES DE CONFIANÇA .

rFUNÇÃO '

Número atrasado...
y

m
F

s

I

AVISO AOS ASSINANTES:
P

Oficial Judiciário 1 :* N

Para melhor agilização e eficácia das providências, as reclamações 1ó serão oficial Judiciário 11, Í

+ 6.763.000,00
aceitas nté 24 horas após a publicação. Ofteta) audictário EIXO " É

5.450.405,00o"
ic 2 : HH |



GERVENTIAS DO FORO JUDICIAL

CARGOS EFETIVOS

CARGOS 20,7 VENCIMENTOS INICIAIS

ESCRIVÃO 108.085,

OFICIAL DE JUSTIÇA 5.971.009

ESCREVENTE 4.404.476,

OFICIAL DE SERVENTIA 3.304.300,00

FuNÇÕESDE CONFIANÇA

Função ' GRATIFICAÇÃO

DEPOSITÁRIO

4.111.000
"

COORDENADOR DE SERVENTIA
é al

LEI NS de 13 de agosto de 1993
+

soldos,
| elas, proventos e pensões dos servido- |

Feu do Poder Executivo,e dá — outras
é peovidências;| .

'O GOVERNADORDO ESTADO DA PARAIBA:

Faço saber que e Poder Legislativo decreta « eu

sancionoa seguinte Lei

Art. 10 - Os níveis de vencimentos básicos, soldos
. . Sos servi So Poder vo, são rea
nas formas lores fixados nos Anexos 1 à XVI desta Lei.

Art. 20 - É devida gratificação de isonomia nas for
mas e valores discriminados nos Asexos,

Art. JO - Respeítados os critérios de identidade de
ou equivalânciade funções o reajuste de que trata esta

ende-se ace serv: o quadro especial, sos regidos pela
t tarquies, órgãos de

1 '

Art. 40, = O disposto nesta Lei estende-se aos pro-
ventos de aposentadoria e pensões de conformidade com os $5 3º
49 do art. 34 da Constituição do Estado, e na Lei Complementar
39, de 26 de dezembro de 1985, D .º

Art. 50 = Alquota do salário fánilia fica reajusta-
da em duzentos por cento (2

Art. 60 - às despesas decorrentes desta Lei corr:
rão à conta de recursos orçamentários próprios do Poder ss.Farágrafo Ónico - Fica o foder Executivo
eutorisado à abrir crédito suplementar no valor de cr$

s. 000.00: (cinco trilhões de cruseiros) para fazer fa-
ce au despesas decorrentes desta Lei.

Art. 70 - A retribuição dos carços comis-
sionados classificados mos Símbolos SE-2, SE-) é SE-4, ficam rea-
Jjustados em 85% (oitenta e cinco por cento).

«

Art. 00 - Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 10 de julho de
1994. *

Art. 90 = Revogam-se ns disposições — em
contrário. '

.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA. PARAÍBA,

em João Pessoa, 13: de agosto de 1993) 1059 da Proclamação da
Repúblico

amo 1.TABELA

SERVIÇO CIVIL DO PODER

Edvan Pereira Leite
Secretário da Agricultura,
Irrigação e Abastecimento

Marcos Benjamin Soares
Secretário da Segurança Pública

bastião Guimarães Vieira
eretário da Educação e Cultura

Tenóbio Toscano de Oliveira
Secretário da Infra Estrutura

Secretário da Sa

Tarcizo Telino de Lacerda
Secretário,Chefe do Gabinete Civil,

José Gomes Lima 1
Secretáris)Chef;

o
Gabinete Militar

detração,

mando Aódrigues Catão

RA do Planejamento

Tônia Maria Germano de Figueiredo
Secretária do Trabalho e Ação Social

Arlindo Pereira de Almei.
Secretário da Indústria, Comércio,
Turismo, Ciência e Tecnologia

Milton Gomes Soares
Secretário de Controle
da Despesa Pública

GRUPO OCUPACIONAL: SENVIÇOS JURÍDICO! 1

CÓDIGO! S13-300

faTIcoA cônico um E
Procurador do Estado — SEJ-MI. PESTTERETETATA
Procurador do Estado — SEJM —19:380.075 26.776150 — 40164225 í

Procurador do Estado — SEJMOS 12125.523 24,251.006 —  36.376.569
Texeuto vastaçees da msturera pessoal)

Fá

rs
Os valores em cruzeiros, serão convertidos em cruzeiros
reais,



4 Gunrateaçção deogóode 1953 o2 1 FARO
ANEXON

“

TABELA 4
W

"O O (GRUPO OCUPACIONAL: TRIBUTAÇÃO. ARRECADAÇÃO E PICALIZAÇÃO

CÓDIGO:MAGL00
(29 horasuaia etvevas semana CasEGO MISTO MSC ELI| usGo1s | 04186 / ana.
MAGO! O 20702 À rnlessor MAGA01T 35.055,79)

Í E

Tertagens de neureza , Os valores em cruzeiros, serão convertiaós Um

eruseiros reais. PQ
Os valores em cruzeiros, serão convertidos em cru:

somemas
[MEXÇO Cava. DO PODER EXECUTIVO
(RrO OCUPACIONALFOLIA EMA.

12433473

12178502
2

2916318

2010316] 13 063 0930

1.0
3910318] 13.063 0930

3.916.318] 13.983.000
3.916.318] 13.083 6930

2
2.016,218] 14.782 701
3016318] 14,762.701

3010318] 14 782.701
o 212 14702701

318] 14702700

Os valores em cruzeiros, serão convertidos em cruseiros reai:

En E O r ; se

Semrço ema do PODER EXECUTIVO
(2RUPO OCUPACIONAL: TIRSAUTAÇÃO ARRECADAÇÃO E PISCALIZAÇÃO

. CODIGO: TA sea

Os valores em cruzeiros, serão convertidos
em cruzeiros reais. .-
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ANEXO
TABELAS.

SERVIÇO CIVIL DO PODER EXECUTIVO
GRUPO OCUPACIONAL APOIO PENITI

CODIGO: GAL ITS —

ES amEOU :

TABELAS *

SERVIÇO CIVIL DO PODER EXECUTIVO :” OCUPACIONALAPOIO PENITENCIÁRIO
CODIGO:GAL 1709

7mMO
!

Ur JoTALamo 12024 000
Fog Pentenciária 13226 400— Penterciária J4 549040

amsFE -

PaceEmo
:EE

. . : '
1"

" j

'
ADM Tom

ã Ao oe à. 16 84500 |. ESETISS ee io emo estaoE EsES Entra:& SRS TEagÇo de exheees peeaaemeia . ; Os valores em cruzeiros, serão convertidos em cruzeiros reais. :ea meoTeraAtMÇO cm DO PODER EXECUTIVO ANEXOX
GRUPO OCUPACIONAL SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA ADICIARDA . TABELA ÚNICA
como. — é SERVIÇO CIVIL DO PODER EXECUTIVO i

2. 'RUPO OCUPACIONAL SERVIÇOS TÉCMICO-CIENTÍFICOS.EEN — RR ONT pesar ar
creo

a = — '=. em cruzeiros, serão convertidos em
"zá

CTA "

-”am y

axeES

Os valores em cruzeiros, serão convertidos em *

cruzeiros reais. bz
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ANEXO XM
TABELA UNICA =
SERVIÇO CIVIL DO PODER EXECUTIVO
GRUPO OCUPACIONAL OUTRAS ATIVIDADES AUXILIARES.
CODIGO: ATI-1300 é

[ENTEGORA FUNCIONAL — |CUSSE|A

lato! ,c
A aum. sanso

JaTr1302 , 4so uam]
(À ame
a amos 41

laTt-1309 » 285660]
c seas
a asno era

JaT-1304 » somo]
c ssnsz|
a anosao *

laT+ 1308 , s 205 652
H seorasso

A 451 o 5796 ess —
jaTHI 306 o * soa) 3.029.020]

c EEE 553182)
Teca Vantagens de mameraia pessoal .

ê

ANEXOXIV

TABELA ÚNICA

POLÍCIAMILITAR DA PARAIBA

[ESTTOZRASUICÃAS EEEx
[Tenente Coronel

ENVEGSONANAESS

Os valores em cruzeiros, serão convertidos em cruzeiros rente
ANEXO XVI '

TABELA|
SERVIÇO CIVIL DO PODER EXECUTIVO

CODIGO: :ACL-1904
JAHODES

EITESSRA FUNCIONAL — | EIS]TT T

fausto de Cortes Públicas , 15362500
Ss 16000 645

a . 422506 10101203[autorAux de Com. Públicas , 131248
S Ss 12500 306

Os valores em cruzeiros, serão convertidos em cru-
rzeiros reais. i

ATOS DO PODER EXECUTIVO.

x 7
7: O Governador «
das atribuições que lhe c

7/da Cosntítuição do Estado, c/c a
ral no 7.210, de Tidenjulho de

(AG0793/95) FE Ss VE des
FORNÍGAÇ Mdnbro do Cónselho Pentl

. prestatro-wentionado Colegiado,
motivo de saúde do Prof. OCTÁVIO

< us

O Governador do
atribuições que lhe confere o art. d6, in

Estodo, e combinado com os artigos 29 e 3º do
de 1987, Ú

+ (AG-0794/93) RESOLVE designor

exercer a função de Assessor Especial pora Ass

DAS-1, junto oo Escritório de Representação do

João Persos-
O Governac

dus atribuições que lhe confere o Inciso XI

ção do Estado e tendo em vista a proposta «

litar, constante do Processo nº U407/Y3-bP/

'

(AG-0764/93) RESOLYV

,
é Transferir p

VFFICIO ", à contar de OB de janeiro de 199.
trícula 502,481-1, JOSÉ FÉLIX DE LIMA, do
tabelecem ou Artigos 88, Inciso II e 90, Im
nº 3.909, de 14 de julho de 1977, combinado
ciso TI, 17, 19, 20, Item VI, 33, da Lei nº &

Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 194
:

PUBLICADO NO D:O: de 10.08.93
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

SECRETARIAS D
SEGURANÇA PU:

PORTARIA Nº ns Pp/08. João Pes

U Secretário de Est
Paraíba, no uso das atribuições que lhe |

ê
CONHIDENANDO a cri

na cidade de PATOS, conforme Decreto nº
CONSIDERANDO, aind.

quele Decreto
Ú

ANSOLVASÇ

So Art. 10 - A .DELEGA

sede na cídade de PATOS com a atribuição
apurar os defitos contra à pessoa do sex
ticados, previstos no Código Penal e na
de autoria conhecida, incerta ou não sab

Art. 20 - Compete,
1 = estabelecer um

nente com as demais Delegacias do Políci

sã 11 - manter Btualiz
À

próprios que permitam a avaliação da vio
por ELA praticada, como fonômano social;

CC
111 - prestar, atrav

assistência psicológica.e social à MULIIK

1V - manter uma Seçi
11dade essencial do exercer o controla d
latívos aos cpstodiadoa na especianlízda;

. V = manter
finalidade essencial de :

a) realizar
lativos :

. Processo:



Remetido à Secretária Logisl

ESTADO DA PARAÍBA

Assembléia Legislativa
Casa de EpitácioPessoa

Registrado no Livro da Planár
ds Fls 2 DOO não3)PACOlan 1,—

fublicado «ou Diarlo de pose
Legisiaivo co bia = / 7/7

16 19.

UML na] 18 on
wSSCRETÁRIO

AUS L

ES Á ,
é

$/ yr

( e Ai< ator (AS, 2
Y e. = éO. Ne

 % fia ao * qo?



TA

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Ipitácio Pessoa

OFÍCIO Nº 1.359/98

João Pessoa, em 18 de fevereiro de 1998.

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do

Projeto de Lei nº 953/98, de autoria do TRIBUNAL DE CONTAS, que “Dispõe
sobre o valor de vencimento básico dos servidores do Tribunal de Contas,

extingue, absorve efixa percentuais de gratificações e dá outras providências ”

Atenciosamente,

INALDO LEITÃO
Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 425/98
PROJETO DE LEI Nº 953/98

Dispõe sobre o valor de vencimento básico
dos servidores do Tribunal de Contas, extingue,
absorve e fixa percentuais de gratificações e dá
outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

Art. 1º - O vencimento básico dos servidores do Tribunal de Contas do
Estado não será inferior ao salário mínimo nacional unificado.

Art. 2º - A Gratificação Complementar de que trata o art. 1º, Anexo II, da
Lei nº 5.778, de 13 de agosto de 1993, extinta na forma desta Lei, é absorvida pelo
vencimento básico de cada um dos cargos que integram os Quadros Permanente e
Suplementar da Lei nº 5.607, de 26 de junho de 1992.

Art. 3º - A Representação de que trata o art. 2º, da Lei nº 5.104, de 02 de
dezembro de 1988, extinta na forma desta lei, é absorvida pelo vencimento básico do
servidor.

Art. 4º - Procedida a absorção, na forma dos artigos precedentes, serão
elevados para R$ 120,00 (cento e vinte reais), os vencimentos que permanecerem abaixo
desse valor. ”

Maes



Art. 5º - A Gratificação de Atividades Especiais continuará sendo
percebida nos valores nominais praticados no mês de janeiro de 1998, cessando, a partir
da vigência desta lei, o seu pagamento sob a forma de percentual incidente sobre o
vencimento do servidor.

Art. 6º - A Gratificação de Insalubridade e por Trabalho com Raio X ou
substâncias radioativas, de que tratam os arts. 197, XIl e XIV, 210 e 212 da Lei
Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985, corresponderá até a 20% (vinte por
cento) do vencimento do beneficiário e será regulamentada por ato do Presidente do
Tribunal de Contas do Estado.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos pecuniários ao dia 1º de fevereiro de 1998.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, em João Pessoa
18 de fevereiro de 1998.

INALDO LEITÃO
Presidente


